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APRESENTAÇÃO


			Este livro tem como objeto de estudo a pesquisa realizada nos anos de 2005 e 2006, na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), intitulada “A política de cotas em universidades e inclusão social: desempenho de alunos cotistas e sua aceitação no grupo acadêmico”. A pesquisa resultou em diversos artigos, um projeto sobre a referida política na UFF (2017/2019) e um convite para a segunda edição da Brazil Conference at Harvard & MIT, que ocorreu nos dias 22 e 23 de abril de 2016, na Harvard University e no Massachussets Institute of Technology, EUA, para participar no painel do pilar “People” da conferência, onde foram discutidos a História e avaliação do impacto de ações afirmativas raciais na democratização do ensino superior brasileiro e teve a Educação como tema central.


			O estudo da “aceitação social”, na minha concepção, foi o diferencial desse trabalho.


			A universidade estudada para a pesquisa supracitada (Uerj), de acordo com o Ranking Universitário da Folha (RUF), 2016, promovido pelo jornal Folha de S. Paulo desde 2012, foi apontada como a segunda melhor universidade pública do estado do Rio de Janeiro e a 13ª do país. Vale destacar, ainda, que entre as universidades estaduais, a Uerj somente é superada pelo sistema universitário paulista. Em 2015, no mesmo ranking, a Uerj ocupou a 14ª colocação entre as universidades brasileiras. 


			Em contrapartida, a referida universidade, em 2017, encontrou-se em completo abandono, devido à crise financeira do estado do Rio de Janeiro. Faltando, inclusive, condições mínimas de funcionamento. Embora com tantas dificuldades, de acordo com o Ranking Universitário da Folha (RUF), no referido ano ela obteve a 14ª colocação, subindo em 2018 e 2019 para a 13ª posição.


			A autora


			





PREFÁCIO


			O livro Política de cotas e inclusão é resultado de um estudo seminal, no sentido mais pleno da palavra. Isto é, ele é baseado na pesquisa feita com e sobre os estudantes das primeiras turmas mistas de cotistas e não cotistas da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (Uerj), em 2004. Com seus bons resultados, realizando uma avaliação profunda da experiência, funcionou como um grão para reproduzir a política de cotas com suas constatações formidáveis.


			Cotas na universidade brasileira já eram objeto teórico antes de praticadas, com a Proposta de Cotas para estudantes negros da Universidade de Brasília, datada de 2002 e apresentada pelo professor José Jorge de Carvalho e a professora Maria Rita Segato no Conselho de Ensino e Pesquisa da Universidade de Brasília (UNB). Foi uma proposta político-administrativa, mas muito bem provida de elementos teóricos. Correspondeu ao movimento empolgante que no início do século XXI, em 2001, finalmente, fazia-se no Brasil na promoção de ações afirmativas em favor dos historicamente destituídos. Naquele ano, ocorreu a participação brasileira na III Conferência Mundial das Nações Unidas contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada em Durban, África do Sul, em agosto de 2001. Pontificava brilhantemente o Relatório do Ministério da Justiça do Brasil, elaborado pelo Comitê Nacional criado para aquela conferência, em que se lia o indicativo de “adoção de cotas ou outras medidas afirmativas que promovam o acesso de negros às universidades públicas” (BRASIL, 2001, p. 28). 


			Em 2002, a proposta apresentada ao Cepe da UNB pelos professores Carvalho e Segato partiu desse ponto. Naquele 2001, além do Congresso na África do Sul, havia as iniciativas criando cotas para o acesso em seus espaços, tomadas pelo próprio Ministério da Justiça, mas também o Ministério da Educação, o Itamaraty, o Supremo Tribunal Federal, via seu então presidente Marco Aurélio Mello, em várias universidades estaduais (Mato Grosso, Paraná, Tocantins, Diamantina, Minas Gerais, Santa Catarina e Rio de Janeiro em suas duas unidades, a Universidade Estadual do Rio de Janeiro – Uerj – e a Universidade do Norte-Fluminense – Uenf), todos impulsionados pela onda que, de certo modo, foi desencadeada pelo fim do apartheid naquela mesma África do Sul – agora a África do Sul de Mandela.


			Era um tempo diferente, um tempo de alegria e boas promessas, em que os pobres, os negros, as mulheres, as pessoas com deficiência, os índios, os LGBTs – amigos, quanta gente! – saíram da sombra de sofrimentos silenciosos e se colocaram no Brasil visível, com o apoio de muitos. Era um tempo em que o lugar de fala não era necessário para que a luta comum, a solidariedade, todos nós, enfim, movêssemo-nos por um mundo onde a justiça e a fraternidade preponderassem, independentemente de cor ou orientação sexual.


			Esse foi o ambiente em que a política afirmativa de cotas ganhou impulso nas universidades, alcançando as universidades federais pela UNB.


			A partir de então, foram se sucedendo os estudos e pesquisas sobre política de cotas, fechando o ano de 2004 com pelo menos uma dezena de textos publicados.


			Mas a verdade é que essas iniciativas tinham os negros e os indígenas como centros. Apenas em Diamantina e no Rio de Janeiro afloraram naquelas datas, 2001 e 2002, as iniciativas voltadas para os pobres, em que os afrodescendentes preponderam e, por isso, destacam-se. Na cidade mineira, a Universidade Estadual de Diamantina reservou 30% das suas vagas para estudantes que residiam no Vale do Jequitinhonha, a região mais pobre do estado de Minas Gerais, e no Rio de Janeiro no contingente dos candidatos aprovados deveriam estar 50% de estudantes egressos de escola pública e 40% de negros (Lei n.º 3.524/2000; Lei n.º 3.708/2001).


			São as chamadas cotas sociais, centradas nos estudantes egressos das escolas públicas, onde, infelizmente, só vão os pobres. Esse é o objeto do livro de Teresa Olinda Caminha Bezerra, professora de Administração Pública por formação e dedicação. É da política de cotas sociais de que tratou e trata Bezerra. Ou Teresa Olinda para nós, seus colegas de trabalho no Departamento de Administração, da Faculdade de Administração e Ciências Contábeis da UFF, onde lecionou e administrou por muitos anos e ainda continua como docente da pós-graduação.


			Teresa acredita nas cotas sociais. Sua pesquisa quis saber se era verdade o que diziam das cotas: que os estudantes cotistas puxavam para baixo a qualidade do ensino, com suas notas acanhadas e seu atraso insuperáveis; que eles não suportavam as dificuldades e se evadiam do curso, derrotados; que seus colegas os desprezavam e eles se sentiam mal-amados, agravando-se a rejeição e a hostilidade entre brancos e negros, ricos e pobres.


			Era de fazer medo, entrar naquele mundo até então desconhecido e de que se falava tão mal.


			Teresa apurou nota por nota, verificou percentual por percentual de evasão, ouviu estudante por estudante quanto aos seus sentimentos. Para tudo isso usou métodos objetivos, levantou evidências, como se diz hoje, e ofereceu ao conhecimento de nós todos, não apenas um discurso – ofereceu isso também! –, mas principalmente dados e constatações.


			Não vai ter spoiler neste prefácio.


			Vejam página por página os resultados da pesquisa de Teresa.


			Não é que não se tenham adiantado as constatações formidáveis da obra. Sim, já dissemos que ela é seminal e se tornou um grão para reproduzir a experiência. Já adiantamos isso.


			Mas os números e as informações quando sabidos em seu tamanho e significado serão mais formidáveis do que este pequeno trailer dos resultados.


			Vejam vocês mesmos.


			Professor doutor Cláudio Gurgel


			Professor Titular do Programa de Pós-Graduação em Administração


			da Universidade Federal Fluminense, UFF


			





Sumário


			1


			INTRODUÇÃO 	17


			1.1 UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DA UERJ E A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE COTAS 	19


			1.2 A PESQUISA 	23


			1.2.1 Objetivo, questões e estrutura de exposição	25


			1.2.2 Percursos da pesquisa	26


			1.2.3 Caracterização da pesquisa	27


			1.2.4 A ficha sociométrica e o questionário: elaboração, universo e instrumental	29


			2


			EDUCAÇÃO E IGUALDADE	33


			2.1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICO-FILOSÓFICA E A QUESTÃO DA IGUALDADE	37


			2.1.1 Políticas de inclusão e os bens sociais primários: autoestima	43


			2.1.2 A justiça entre as gerações e a inclusão dos menos favorecidos no sistema 
educacional superior	45


			2.1.3 O acesso ao nível superior na perspectiva da inclusão	48


			3


			COTAS	51


			3.1 O SISTEMA DE COTAS – DEBATES E INCONCLUSÕES	64


			3.2 QUESTÕES POLÊMICAS – AVANÇOS E CONQUISTAS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA	66


			4


			APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 	69


			4.1 A DEMANDA DE ALUNOS COTISTAS E NÃO COTISTAS NA UERJ NOS EXERCÍCIOS DE 2005 E 2006 	69


			4.2 RESULTADOS DA ANÁLISE DE DESEMPENHO NO VESTIBULAR DOS ALUNOS QUE ENTRARAM PELO SISTEMA TRADICIONAL E DE COTAS	72


			4.3 RENDIMENTO ACADÊMICO DOS ALUNOS COTISTAS E NÃO COTISTAS QUE INGRESSARAM EM 2005 E 2006	89


			4.4 COMPARAÇÃO ENTRE O DESEMPENHO NO VESTIBULAR E NOS CURSOS ESCOLHIDOS (2005-2006) – COTISTAS E NÃO COTISTAS	106


			4.5 COMPARAÇÃO ENTRE A EVASÃO DE ALUNOS COTISTAS E NÃO COTISTAS QUE INGRESSARAM EM 2005 E 2006	108


			4.5.1 Estudo dos concluintes	115


			4.6 RESULTADO DO LEVANTAMENTO QUANTO AO GRAU DE ACEITAÇÃO E/OU REJEIÇÃO DOS DISCENTES QUE INGRESSARAM PELO SISTEMA DE COTAS E PELOS QUE ENTRARAM PELO SISTEMA UNIVERSAL	118


			4.6.1 O perfil dos participantes	118


			4.6.2 Resultados do teste sociométrico nos cursos de Administração, Direito, Engenharia Química, Medicina, Odontologia e Pedagogia-SG	120


			4.6.3 Reflexões sobre a relação existente entre aceitação acadêmica e desempenho satisfatório ou não do cotista dentro da universidade	145


			5


			CONCLUSÕES	151


			REFERÊNCIAS	161


			REFERÊNCIAS COMPLEMENTARES	171


			GLOSSÁRIO	177


		





1


			INTRODUÇÃO 


			A educação é um direito aplicado em documentos político-normativos internacionais e nacionais, materializados por meio de declarações, convenções, acordos bi ou multilaterais, entre outros. “Trata-se de um direito conclamado com caráter universal, cujo efeito discursivo pretendido, nas últimas décadas, consubstancia-se na adjetivação da educação como qualitativa, equitativa e inclusiva” (NOZU; ICASATTI; BRUNO, 2017, p. 134).


			Uma educação que tenha como preocupação fundamental as necessidades humanas, que reflita as contradições da organização do indivíduo na sociedade e como o processo precisará ser efetivado na busca de gerar uma equidade social (FREITAS; FREITAS, 2020).


			É um direito humano fundamental para promover equidade intergeracional, desenvolvimento e capacitação dos cidadãos (CEPAL, 2006). Entretanto, o acesso ao sistema de ensino não é garantido a todos os segmentos sociais. Assim, surge a necessidade da implementação de políticas públicas que fomentem a “reparação, justiça distributiva e diversidade” (FERES JÚNIOR; ZONINSEIN, 2006, p. 46).


			O sistema de cotas, como um tipo de ação afirmativa, tem dividido a opinião dos grupos mais diversos da sociedade, tais como: alunos, professores, pais, estabelecimentos de ensino (privados e públicos), os três poderes da República (Executivo, Legislativo e Judiciário), quanto à sua relevância, enquanto programa de inclusão que busca resgatar a igualdade de acesso aos cidadãos, independentemente de sua origem, credo, etnia, dentre outros.


			Verificar se a política pública de cotas inclui ou não pode ser um componente que venha a respaldar as ações governamentais, para a manutenção dessa ação afirmativa, que visa a construir uma sociedade mais justa.


			Depois de muito embate e apoiada nos resultados positivos durante 14 anos a Lei das Cotas (n.º 12.711) foi aprovada no Brasil, no âmbito federal, em agosto de 2012, tornando obrigatória a reserva de 50% das suas vagas para estudantes oriundos das instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da Educação, das referidas vagas haverá a reserva de um percentual destinado a estudantes negros (que se autoidentificarem de cor parda ou preta) e indígenas. “Tal percentual será definido pela presença dessas populações no território da Instituição de Ensino Superior (IES), de acordo com o IBGE” (GUARNIERI; SILVA, 2017).


			Organograma 1 – composição da reserva de vagas
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			Fonte: Lesme (2012)


			Com a aproximação do término do período de 10 anos estabelecido para a revisão do programa especial para o acesso às instituições de educação superior de estudantes pretos, pardos e indígenas e de pessoas com deficiência, bem como daqueles que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, prevista no Art. 7.º da Lei 12.711/2012 (Política de Cotas), torna-se de extrema importância trazer alguns resultados de tão importante programa de inclusão, que busca resgatar a igualdade de acesso a todos os cidadãos brasileiros.


			A título de curiosidade, vale registrar que, assim como foi difícil a aprovação da Lei 12.711/2012, também ocorreu uma grande dificuldade para a criação da primeira Universidade brasileira, houve tentativa ainda na época do império, mas só foi concretizada em 1920. Tal situação excluía a maior parte da população brasileira de frequentar o ensino superior, já que não dispunham de condições de ir cursá-lo em outros países. Com base nessa afirmação vejamos algumas informações a seguir.


			Quando o Brasil foi colonizado, já existiam 62 universidades no mundo, em 1800 eram 143. Na América Latina, as primeiras a serem criadas foram as de Santo Domingo (1538), Lima (1551) e México (1551). Na fase colonial da América Latina, foram instituídas 20 dessas universidades pioneiras, porém nenhuma no Brasil (FÁVERO, 1977).


			Ainda no Império, outras tentativas de criação de universidades foram feitas sem sucesso “uma delas foi apresentada pelo próprio Imperador, em sua última Fala do Trono (1889), propondo a criação de duas universidades, uma no Norte e outra no Sul do país, que poderiam constituir-se centros de alta organização científica e literária” (CUNHA, 1980, s/p).


			Em 1920, por meio do Decreto n.º 14.343, o presidente Epitácio Pessoa institui a Universidade do Rio de Janeiro (URJ), após 30 tentativas nesse sentido (CUNHA, 1980). De acordo com “alguns estudiosos, a razão principal da criação da Universidade do Rio de Janeiro teria sido a necessidade diplomática de conceder o título de doutor honoris causa ao rei da Bélgica em visita ao país” (SOUZA, 2012, p. 51). Já para Fávero (2000, s/p) a criação da Universidade do Rio de Janeiro não foi, como alguns afirmam, a necessidade de outorgar um título acadêmico ao Rei dos Belgas, mas “o desafio inadiável de que o Governo Federal assumisse seu projeto universitário ante o aparecimento de propostas de instituições universitárias livres, em nível estadual”. 


			Cunha (2000, p. 152) relata que “diferentemente da Espanha, que instalou Universidade em suas colônias americanas já no século XVI, Portugal não só desincentivou como também proibiu que tais instituições fossem criadas no Brasil”. 


			Vale comparar que, assim como a criação da Universidade no Brasil, o sistema de cotas contribui para uma sociedade mais igual e inclusiva.


			1.1 UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DA UERJ E A INSTITUIÇÃO DO SISTEMA DE COTAS 


			Em sua estrutura organizacional, a Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj) considera como Colegiados Superiores as instâncias máximas normativas, deliberativas (Conselho de Curadores, Conselho Superior de Ensino e Pesquisa, Conselho Universitário e Secretaria dos Conselhos). Ressalta-se, igualmente, o papel da Assembleia Universitária, órgão de representação comum dos poderes públicos do Estado e das demais unidades da Uerj, compostas de: chanceler e vice-chanceler (governador e vice-governador do Estado do Rio de Janeiro); presidentes da Assembleia Legislativa, do Tribunal de Justiça, do Tribunal Regional Eleitoral e do Tribunal de Contas do Estado; reitor, vice-reitor e sub-reitores, membros do Conselho Universitário, Conselho Superior de Ensino e Pesquisa e Conselho de Curadores da Uerj, bem como docentes e representantes estudantis no exercício de seus mandatos. 


			A Universidade do Estado do Rio de Janeiro oferece 32 cursos de graduação, que se desdobram em diferentes habilitações, licenciaturas e bacharelados. Os cursos são distribuídos por 30 unidades acadêmicas, abrangendo as cidades do Rio de Janeiro, Duque de Caxias, Nova Friburgo, Resende e São Gonçalo.


			A Uerj foi a primeira Universidade brasileira a instituir o sistema de cotas. O então governador do estado, Anthony Garotinho, estabeleceu, por meio da Lei 3.524/2000, reserva de 50% das vagas nos vestibulares das Universidades Estaduais – Uerj e Universidade Estadual do Norte Fluminense (Uenf), em Campos de Goitacazes – para alunos egressos de escolas públicas do Estado. Como o vestibular já estava em curso, tal disposição ocorreu subdividindo-se em dois momentos: o Sistema de Acompanhamento de Desempenho dos Estudantes do Ensino Médio (Sade), para a reserva de vagas, e o chamado Vestibular Estadual, sem cotas. Foram dois vestibulares, com grau de dificuldade similar.


			Observe-se o que determinam as leis que versam sobre a matéria em pauta:


			A Lei Estadual n.º 3.708/2001 (s/p), estabelece: “cota mínima de até 40% (quarenta por cento) para a população negra e a parda no preenchimento das vagas relativas aos cursos de graduação da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ e da Universidade Estadual do Norte Fluminense – UENF”.


			A Lei Estadual n.º 4.151/03 demarcou nova disciplina sobre o sistema de cotas, introduzindo o conceito de “carentes”, dentro do qual estão os candidatos oriundos da rede pública de ensino e os negros (sendo os pardos excluídos, devido à grande polêmica em torno da autodeclaração e da classificação racial existente em nosso país). Foram, ainda, introduzidos os candidatos com necessidades especiais e aqueles pertencentes às minorias étnicas.


			Em 2004, a Uerj propôs, como sugestão ao projeto, a unificação das duas modalidades de cotas, e o vestibular do mesmo ano reservou 20% das vagas para alunos de escolas públicas, 20% para negros e 5% para deficientes físicos e minorias étnicas. Os candidatos às cotas só poderiam concorrer por uma das modalidades, tendo que comprovar carência financeira, com uma renda máxima de R$ 300,00 (trezentos reais) líquidos por pessoa da família.


			Para o vestibular 2005, foram mantidos os mesmos percentuais e aumentado o critério da carência financeira, que passou para R$ 520,00 (quinhentos e vinte reais) brutos por pessoa da família. O projeto de Lei n.º 2.917/05 amplia o sistema de cotas para negros, estudantes da rede pública e pessoas com deficiência, para a Fundação de Apoio à Escola Técnica do Estado do Rio de Janeiro (Faetec), o Centro Universitário da Zona Oeste (Uezo) e as escolas de formação da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros.


			As alterações votadas pelo Conselho Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão da Uerj, para o vestibular 2006, foram: o estabelecimento de nota mínima de 20 pontos em 100 pontos e, na segunda fase, supressão de uma das três provas discursivas sobre matérias específicas, para cada carreira, sendo Língua Portuguesa obrigatória para todas as áreas.  Tais modificações aplicaram-se a todos os candidatos ao vestibular, cotistas e não cotistas.


			Em 2007, o governador do estado, Sérgio Cabral Filho, sancionou lei incluindo os filhos de policiais, bombeiros e agentes penitenciários mortos em serviço, no percentual de 5% das vagas já reservadas para deficientes físicos e minorias étnicas. 


			O limite de renda em 2007, para estudantes que concorreram às vagas de cotas, era de R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais) brutos por pessoa da família. Para o vestibular de 2010, a renda para candidatos às referidas vagas, em qualquer modalidade foi de R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais) brutos das pessoas relacionadas no Formulário de Informações Socioeconômicas.


			As leis estaduais, que implementaram o sistema de cotas na Uerj, até hoje são contestadas no Supremo Tribunal Federal pela Federação Nacional das Escolas Particulares (IMPLANTAÇÃO..., 2007). 


			O Globo/Educação de 25/06/09 informa que:


			O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro suspendeu o sistema de cotas para estudantes carentes das universidades estaduais. A liminar, aprovada pelo Órgão Especial do TJ do Rio, partiu de Flávio Nantes Bolsonaro (PP), que acredita que as cotas sejam inconstitucionais e discriminatórias. A liminar foi votada e aprovada com a maioria dos votos, assim suspendendo os efeitos da lei. Entretanto, o mérito da ação ainda será julgado (VIVAS, 2009, s/p).


			De acordo com dados da Agência Brasil:


			a) em 26/05/09:


			A Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) vai pedir o embargo da decisão tomada ontem (25) pelo colegiado de desembargadores do Tribunal de Justiça do estado, que suspendeu a Lei Estadual 5.346, que prevê a cotas nas universidades estaduais (VIEIRA, 2009, s/p).


			b) em 01/06/09:


			O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio derrubou hoje (1º) a liminar que suspendia as cotas raciais e sociais para ingresso nas universidades estaduais fluminenses. Por maioria de votos, os desembargadores decidiram que a aplicação dos efeitos da liminar concedida em 25 de maio só passarão a vigorar a partir do vestibular de 2010 (TRINDADE, 2009, s/p).


			O desembargador Murta Ribeiro votou favorável à liminar, divergindo dos demais colegas, entendendo que não haveria qualquer impedimento para a manutenção do edital vigente (TRINDADE, 2009).


			Dados da mesma Agência informam que a Procuradoria-Geral da República (PGR) dá parecer contrário à ação do Democratas que questiona cotas raciais na UnB. Segundo o procurador geral Roberto Gurgel, “tratar as pessoas como iguais pressupõe muitas vezes favorecer, através de políticas públicas, aquelas em situação de maior vulnerabilidade social”, utilizando como argumento essencial nessa questão o da justiça distributiva. Dispõe, ainda:


			[...] medidas que ensejem uma distribuição mais igualitária de bens escassos, como são as vagas em uma universidade pública, visando à formação de uma sociedade mais justa. Esse argumento não tem em vista o passado, como o da justiça compensatória, mas sim a construção de um futuro mais equitativo (SOALHEIRO, 2009, s/p).


			Completou Gurgel ressaltando que outra justificativa importante para a ação afirmativa no ensino superior é a promoção do pluralismo (SOALHEIRO, 2009).


			Por meio da Lei n.º 5346/08, o governador Sérgio Cabral instituiu, por dez anos, o sistema de cotas, para ingresso nas universidades estaduais, com a finalidade de assegurar seleção e classificação final nos exames vestibulares aos estudantes, desde que carentes.


			Por essa cronologia de eventos, o sistema de cotas mantém-se em construção e aperfeiçoamento. Embora a legislação seja abrangente e aplicável, sua operacionalização e efetivação encontram resistências ideológicas e dificuldades operacionais. Ao mesmo tempo, a instância jurídica vê-se em um contexto de dilemas e forças sociais, reivindicando direitos e manifestando-se pela inconstitucionalidade das medidas sobre sistema de cotas.


			1.2 A PESQUISA 


			A incerteza, com relação à política pública de cotas como um instrumento de inclusão, constitui-se no objeto de análise da pesquisa “A política de cotas em universidades e inclusão social: desempenho de alunos cotistas e sua aceitação no grupo acadêmico”, ao buscar respostas que sirvam de subsídios para as políticas públicas de inclusão.


			O corpus da pesquisa abrange os cursos de graduação nas áreas de Educação, Administração, Medicina, Odontologia, Direito, Engenharia Química e de Pedagogia na Cidade do Rio de Janeiro e na unidade regional da Faculdade de Formação de Professores (FFP) em São Gonçalo, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj), pioneira na implantação do sistema de cotas e também próxima da realidade geográfica da autora da pesquisa.


			Considerou-se o sistema de cotas como categoria de análise, visto que a política pública de inclusão social admite todos aqueles especificados em lei na condição de excluídos. Esses se inserem no sistema de cotas, segundo os critérios estabelecidos pelas Leis Estaduais n.ºs 4151/2003 e 5074/2007, que dispõem nova disciplina sobre o sistema de cotas.


			Analisam-se os efeitos da implementação do sistema de cotas para pessoas identificadas como negros ou pessoas com necessidades especiais ou pertencentes às minorias étnicas, oriundas da rede pública de ensino, que se tornaram discentes na Uerj. 


			O desempenho de alunos cotistas, durante o curso de graduação, a inclusão no grupo acadêmico e os resultados de sua aprendizagem sustentam as bases do trabalho, buscando inserir-se na dimensão de políticas públicas de ações afirmativas, na perspectiva da inclusão social de segmentos da sociedade historicamente excluídos. 


			A Lei 4151/2003 estabelece, com vistas à redução de desigualdades étnicas, sociais e econômicas, que as universidades públicas estaduais devem estabelecer cotas para o ingresso nos seus cursos de graduação e reservar vagas aos estudantes carentes, no percentual mínimo de 45% (quarenta e cinco por cento), assim distribuídos:


			I) 20% (vinte por cento) para alunos oriundos da rede pública de ensino;


			II) 20% (vinte por cento) para candidatos negros;


			III) 5% (cinco por cento) para pessoas com deficiência e integrantes de minorias étnicas, nos termos da legislação em vigor.


			A Lei 5.074/07 mantém intactos os incisos I e II e altera o inciso III da Lei n.º 4151, de 4 de setembro de 2003, que passa a vigorar com a seguinte redação:


			“III) 5% (cinco por cento) para pessoas com deficiência, nos termos da legislação em vigor, integrantes de minorias étnicas, filhos de policiais civis, militares, bombeiros militares e de inspetores de segurança e administração penitenciária, mortos em razão do serviço”.


			O tema da pesquisa faz uma reflexão acerca do baixo número de jovens menos favorecidos que ascendem ao ensino superior brasileiro, discutindo a ampliação desse ingresso e de mecanismos mais equânimes nas políticas públicas, sem que haja perda de qualidade na formação. 


			Por política pública, entende-se um comportamento propositivo, intencional, planejado e sistemático (AGUILAR, 1993). Além de sua institucionalidade estatal, implica três elementos: o desenho de uma ação coletiva intencional, o curso que efetivamente toma a ação como resultado das decisões e interações que comporta e os fatos reais que essa ação coletiva produz. Em um ambiente sociogeográfico brasileiro de muitos contrastes e profundas desigualdades sociais, as políticas públicas se mostram, por vezes, inconstantes e pouco abrangentes e, em muitos casos, ineficientes e sujeitas a controvérsias próprias da extensão e das peculiaridades socioambientais. 


			As leis de cotas, por exemplo, que regulamentaram as políticas públicas de cotas universitárias para alunos oriundos de escolas públicas, para negros, dentre outras categorias, representam mecanismos sociais de políticas públicas que procuram promover condições de igualdade de oportunidades em relação ao ensino superior brasileiro. Tem-se em Arbache (2006, p. 119) que, na percepção de Santos (2003, p. 86),


			[...] as políticas de ação afirmativas possuem um público específico na sociedade, ou seja, os grupos considerados socialmente segregados em uma determinada sociedade, como os negros, as mulheres, os portadores de necessidades especiais, os homossexuais, as pessoas de baixa renda, entre outros, que historicamente têm sido vítimas de atos discriminatórios.


			1.2.1 Objetivo, questões e estrutura de exposição


			O objetivo geral da pesquisa consiste em avaliar se houve ou não inclusão dos cotistas, entendendo-se como inclusão a integração dos alunos no sistema de ensino superior, para que, a partir daí, possam ser concretizadas perspectivas razoáveis de ascensão econômico-social. Os meios viabilizadores dessa avaliação foram o desempenho quantitativo dos cotistas, bem como a sua aceitação no novo grupo social a que passam a pertencer na Universidade. 


			Objetivos Específicos


			– Conhecer a demanda de alunos cotistas e não cotistas (quadros e gráficos explicativos).


			– Comparar os resultados da análise de desempenho, no vestibular, dos alunos ingressantes pelo sistema tradicional com os dos cotistas (quadros e gráficos comparativos). 


			– Analisar e comparar a evasão de alunos cotistas e não cotistas que ingressaram em 2005 e 2006 (quadros e gráficos explicativos e comparativos).


			– Avaliar o rendimento acadêmico dos alunos que ingressaram em 2005 e 2006, comparando os cotistas aos não cotistas (quadro de notas 1.º, 2.º, 3.º – 2005 – e 5.º, 6.º e 7.º –2006 – períodos) e (gráficos explicativos).


			– Cotejar os resultados da análise de desempenho, no vestibular, com os resultados de rendimento acadêmico no curso dos alunos cotistas. 


			– Levantar, junto aos alunos cotistas e não cotistas, que ingressaram em 2008, por meio de questionários, dados que expressem aceitação/rejeição deles nos respectivos grupos.


			Questões


			Para orientar o andamento da pesquisa foram formuladas cinco questões:


			

					Que conceito de inclusão deve ser tomado para avaliar a política de cotas?



					A política de cotas permite a superação dos limites acadêmicos dos beneficiados?



					Existe rejeição ou aceitação aos cotistas por parte dos demais colegas?



					O sistema de cotas será capaz de incluir os menos favorecidos?



					O sistema de cotas, por si só, resolve o problema da educação brasileira? 



			


			1.2.2 Percursos da pesquisa


			A presente pesquisa objetiva verificar se houve ou não inclusão do cotista. O meio utilizado para a verificação foi o estudo da implementação do sistema de cotas para os menos favorecidos, segundo os critérios estabelecidos pelas Leis Estaduais de n.ºs 4151/2003 e 5074/2007, que dispõem sobre o Sistema de Cotas.


			A verificação do desempenho considerou os resultados quantitativos, no processo de avaliação (rendimento escolar definido no regimento da Uerj e disponível no sistema de registro acadêmico), bem como procedeu à averiguação da inclusão acadêmica, mediante a aceitação do aluno cotista pelo aluno do sistema tradicional e do cotista por ele mesmo. A coleta de dados foi realizada pela aplicação de questionários/ficha sociométrica aos alunos da Universidade, de forma que se obtivessem informações quanto à concepção de inclusão. Ou seja: verificar se houve ou não inclusão por meio de desempenho dos resultados quantitativos e aceitação acadêmica do aluno cotista.


			A opção por Moreno (1992), para desenvolver o objetivo que trata da aceitação acadêmica, baseia-se no fato de o autor considerar os diversos grupos no contexto organizacional, aqui adaptados, no ambiente acadêmico, a cotistas e não cotistas.


			O recurso da sociometria, desenvolvido por Moreno (1992), constitui-se em um sistema de avaliação da atração-repulsão entre os membros do grupo, mensurado a partir da manifestação, por parte de cada elemento, dos seus sentimentos em relação aos demais. Moreno (1974) define a sociometria como a ciência que mede o relacionamento humano.


			Vale ressaltar que o sistema em estudo é uma técnica bastante simples, que consiste em perguntar a cada membro do grupo que outros membros ele escolheria, ou rejeitaria, para desenvolver alguma tarefa conjunta (atividades de lazer, de trabalho, de estudo), bem como para ser líder. O autor em análise estabelece uma série de regras para a utilização do sociograma, conforme exposto a seguir: a escolha deve ser feita dentro de um grupo limitado; os membros devem receber um número restrito de escolhas ou rejeições; as preferências devem voltar-se a atividades específicas; os resultados devem ser usados para rearrumar o grupo; as escolhas devem ser confidenciais. 


			Nesta pesquisa, optou-se por indagar, conforme ficha sociométrica, quais membros o respondente escolheria para desenvolver alguma tarefa conjunta. Adotou-se, assim, o aspecto afirmativo.


			Os procedimentos sociométricos têm sido utilizados com grande eficácia, para mensurar posição, nas relações interpessoais em sala de aula, pois possibilitam avaliar em pouco tempo e com grande validez os relacionamentos entre colegas, além de permitirem obter informações, tanto do nível de integração como do contexto em que ela ocorre. 


			No que concerne à construção de pequenos grupos, Moreno (1992) pesquisou e comprovou que a diretriz básica, para garantir o bem-estar dos indivíduos e a sua produtividade, encontra-se no fato de que cada pessoa possa escolher com quem deseja estar em cada momento e que atividade irá realizar. O autor apresentou os instrumentos necessários, para efetivar essa seleção, como também as leis a serem observadas por quem os utiliza. Seu referencial teórico e prático preencheu as necessidades dos que se dedicam a atividades grupais, preocupados não apenas com a realização do trabalho, mas, principalmente, com o bem-estar das pessoas.


			1.2.3 Caracterização da pesquisa


			Com base nas orientações metodológicas citadas, entende-se que a mais condizente com a proposta desta pesquisa é o estudo de caso, levado a efeito na Uerj e em uma de suas unidades regionais, a FFP (Faculdade de Formação de Professores), com alunos cotistas e não cotistas, nos cursos de Educação, Administração, Medicina, Direito, Odontologia, Engenharia Química e Pedagogia – SG –, inscritos nos exercícios de 2005, 2006 e 2008.


			Para a realização do referido estudo, adotaram-se dois tipos de abordagens. Em relação aos objetivos, trata-se de uma pesquisa explicativa, em que foram adotados procedimentos técnicos (meios), tais como: bibliografias, documentos e pesquisa de campo (GIL, 2002), utilizando-se a combinação dos métodos quantitativo e qualitativo:


			

					abordagem quantitativa:– os dados sobre a demanda de alunos cotistas e não cotistas foram coletados nos meios de comunicação: jornais, revistas, internet, como também em livros, teses e dissertações que tratavam do assunto, e apresentados, explicitamente, neste trabalho, em quadros e gráficos;

– os dados referentes a evasão, desempenho e rendimento, obtidos junto aos arquivos acadêmicos da UERJ e/ou trabalhos que abordavam a matéria, também são mostrados por meio de quadros e gráficos explicativos e/ou comparativos.




					abordagem qualitativa:



			


			– nessa etapa, foram aplicados questionários/ficha sociométrica, a partir do início no segundo semestre de 2009, na Uerj. Coletaram-se dados referentes à aceitação dos ingressantes em 2008, de forma a averiguar informações quanto à sua aceitação. Utilizou-se a técnica de sociometria de Moreno (1972), quando foi solicitado que relacionassem três colegas com quem gostariam de trabalhar em equipe. Ao mesmo tempo, considerou-se um perfil, quanto a curso, sexo, idade, reserva de vagas e escola de origem de nível médio. 


			Quanto à precisão relativa à coleta de dados, entende-se que, na etapa dos dados qualitativos, devido às restrições inerentes ao método utilizado, as conclusões da pesquisa possuem apenas um caráter indicativo, pois podem ocorrer respostas que não retratem, de forma exata, as verdadeiras opiniões dos respondentes, uma vez que nelas existe um cunho bastante subjetivo e individual. Ocorre, também, uma limitação, no que se refere ao sistema de amostragem dos dados quantitativos, já que nem todos participam da pesquisa, pela impossibilidade de uma maior abrangência em função do tempo.


			De acordo com as informações conseguidas no site da Uerj, foi montado o quadro a seguir.


			Quadro 1 – Vestibular Uerj 2008


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							CURSOS E TIPOS DE VAGAS


						

					


					

							

							CURSO


						

							

							Unidade / Localização


						

							

							VAGAS


						

							

							Sem Reserva


						

							

							Reservadas


						

							

							TOTAL


						

					


					

							

							Administração


						

							

							Faculdade de Administração e Finanças – Rio


						

							

							120


						

							

							64


						

							

							52


						

							

							116


						

					


					

							

							Direito


						

							

							Faculdade de Direito – Rio


						

							

							312


						

							

							167


						

							

							145


						

							

							312


						

					


					

							

							Engenharia Química


						

							

							Faculdade de Engenharia – Rio


						

							

							80


						

							

							40


						

							

							36


						

							

							76


						

					


					

							

							Medicina


						

							

							Faculdade de Ciências Médicas – Rio


						

							

							94


						

							

							48


						

							

							43


						

							

							91


						

					


					

							

							Odontologia


						

							

							Odontologia – Rio


						

							

							60


						

							

							32


						

							

							26


						

							

							58


						

					


					

							

							Pedagogia


						

							

							Faculdade de Formação de Professores – SG


						

							

							120


						

							

							83


						

							

							4


						

							

							87


						

					


					

							

							

							

							

							Total de alunos


						

							

							740


						

					


				

			


			Fonte: confeccionado pela autora, com dados coletados em sua pesquisa na Uerj


			O número de matrículas, nos cursos escolhidos, foi de 740, conforme demonstrado no quadro acima, incluindo os dois períodos, ou seja, alunos que entraram em março (1.º período) e os que entraram em agosto (2.º período).


			1.2.4 A ficha sociométrica e o questionário: elaboração, universo e instrumental


			Conforme explicado anteriormente, lançou-se mão da técnica de sociometria de Moreno (1992), com a questão a seguir: “relacione três colegas com quem gostaria de trabalhar em equipe”.


			QUESTIONÁRIO COM PERFIL DO ALUNO E FICHA SOCIOMÉTRICA


			Perfil do aluno


			Curso                                                  Sexo                                                Idade


			Você entrou por reserva de vaga: (   ) sim ou não (    )                         


			Em que escola cursou o nível médio?


			Ficha Sociométrica


			“Relacione três colegas com quem gostaria de trabalhar em equipe”


			1. ______________________________________________________


			2. ______________________________________________________


			3. ______________________________________________________ 


			A partir das respostas, pretende-se entender como se configuram as relações entre os alunos cotistas e os não cotistas da Uerj, dos cursos escolhidos, ingressantes em 2008. Foi empregado, como instrumento, o questionário, contendo dados para compor o perfil do aluno participante da pesquisa, e a ficha sociométrica, solicitando-se sigilo nas respostas.


			A coleta refere-se aos grupos de cotistas e não cotistas, presentes à sala de aula. A amostra contou com, no mínimo, 10% dos alunos, em cada curso estudado, conforme estipulado no projeto. O exercício de 2008 foi escolhido pelo fato de os estudantes ainda estarem no básico, que é uma fase agregadora, uma vez que, na fase específica, o sistema de crédito dificulta bastante, ou mesmo impossibilita, o acesso ao grupo inicial. 


			Para se ter acesso aos alunos, foi providenciada uma carta, via e-mail, à diretora responsável, junto à Sub-Reitoria de Graduação/Depei, pelos processos vinculados ao Sistema de Cotas na Uerj: professora Hilda Souza, que marcou dia e horário com os professores que dão aula no 3.º e 4.º períodos dos cursos escolhidos: quarto período, para os alunos que entraram no primeiro semestre de 2008; terceiro, para os do segundo semestre de 2008.


			As técnicas utilizadas para levantar os dados, de forma a responder à questão – dados quantitativos com tratamento estatístico, pesquisa bibliográfica e documental, questionário/teste sociométrico –, serviram para dar uma maior abrangência ao estudo, no que diz respeito à pesquisa de fundo qualitativo, que ainda é polêmica no momento. É a diversidade de fontes de informação que contribui para a validação do presente trabalho, juntamente à experiência da pesquisadora, baseada nos autores escolhidos que dão suporte teórico ao presente estudo. 


			Deve-se destacar que existe a consciência de que alguns pontos apresentados na conclusão deste livro não tinham sido ainda nomeados, por ocasião da elaboração do projeto, uma vez que foram aparecendo à proporção que a pesquisa foi desenvolvendo-se.
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